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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 

PL 10862/2025  

 

- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 

- Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana e dá outras providências.  

 

 

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências – com alterações;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 

Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 
 
− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 

− Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação 

dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança - 

CONSEG, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.306, de 23 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade do uso de colete anti-balístico ao efetivo da Guarda Civil Metropolitana 

do Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 13.530, de 14 de março de 2003, que institui o Regulamento 

Disciplinar da Guarda Civil Metropolitana. (Lei disciplinar aplicável ao Quadro de 

profissionais da GCM. 

 

− Lei Municipal nº 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder 

Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou 

parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16; 

 

− Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São 

Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 

a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 

Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 

Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 

Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 

das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

 

- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 

funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação 
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pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores 

que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho 

em segurança urbana; 

 

- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo 

exercício de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza 

operacional de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do 

quadro da Guarda Civil Metropolitana nas condições que especifica;  

 

- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 

paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº 

16.987/18; 

 

− Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o 

reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor 

remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro 

da Guarda Civil Metropolitana; 

 

− Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial 

por Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica; 

 

− Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura 

do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 
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cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, 

de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

 

− Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de 

indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total 

ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a 

contratação de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições 

que especifica. 

 

− Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que Introduz alterações na Lei 

nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em 

caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de 

integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro 

destinado a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e 

nº 15.509, de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo 

de Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal. 

 

− Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 

Cidade de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.987, que dispõe sobre a atribuição da gratificação a ser paga aos 

guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 

Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 58.042, que fixa o valor total do Prêmio de Desempenho em 

Segurança Urbana relativo ao exercício de 2017. 

 

- Decreto Municipal nº 58.199, de 18 de abril de 2018, que dispõe sobre a 

reorganização da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, altera a denominação e 

a lotação dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas que 
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especifica, bem como introduz alterações em dispositivos dos Decretos nº 52.649, de 

15 de setembro de 2011, nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 42.819, de 31 de janeiro 

de 2003, e nº 50.945, de 26 de outubro de 2009. 

 

- Lei Municipal nº 16.867, de 15/02/2018, que institui como Política Pública o Programa 

GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.727, de 21/12/2021, que introduz modificações na Lei nº 13.766, 

de 21 de janeiro de 2004, para tornar o atendimento exclusivo ao servidor público 

municipal, descentralizar serviços especializados e alterar a estrutura organizacional 

criando o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, bem como altera a Lei nº 17.720, de 2 

de dezembro de 2021, a Lei nº 10.182, de 30 de outubro de 1986, a Lei nº 14.133, de 

de janeiro de 2006 e a Lei nº 17.673, de 7 de outubro de 2021. 

 

- Lei Municipal nº 18.171, de 24/07/2024, que dispõe sobre a presença de serviços de 

segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres vítimas de violência. 

   

- Lei Municipal nº 18.221, de  27/12/2024, que introduz alterações na legislação de 

pessoal do Município de São Paulo, em especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 

1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos do Município de São 

Paulo; na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o novo plano de 

carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, disciplina a 

avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da 

Bonificação por Resultados - BR no âmbito da administração direta, autarquias e 

fundações municipais, previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas 

regras do Quadro de Fiscalização de Posturas Municipais - QFPM, instituído pela Lei 

nº 17.913, de 17 de fevereiro de 2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que 

dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos 

públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica; na Lei nº 

17.812, de 9 de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração pelo regime de 

subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
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Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 

16.239, de 19 de julho de 2015; na Lei nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que 

dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos servidores 

municipais, institui o Plano de Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades 

Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na forma que especifica; na Lei nº 

17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a reorganização dos cargos de 

provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; na Lei nº 

11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro dos 

Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 

10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre contratação por tempo 

determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto 

do Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 

reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, e 

consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 

disposições. 

 

- Lei Municipal nº 18.293, de  02/09/2025, que dispõe sobre a concessão de 

bonificação por desempenho aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana do 

Município de São Paulo pela recuperação de veículos automotores de duas rodas com 

restrição por furto, roubo ou adulteração de sinal identificador e dá outras 

providências. 

 

- Decreto nº 56.796, de 5 de fevereiro de 2016 — dispõe sobre as atribuições dos 

cargos de provimento efetivo que compõem a carreira do Quadro Técnico dos 

Profissionais da GCM (QTG), conforme a Lei 16.239/2015.  

 

- Ordem Interna SMSU / GCM nº 9, de 17 de julho de 2024 — trata da emissão da 

identidade funcional, porte de arma de fogo, empréstimo de bens patrimoniais móveis 

no âmbito da GCM.  
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- Ordem Interna SMSU / GCM nº 2, de 25 de julho de 2023 — institui função de 

Comando de Área na GCM, define conduta, rotina diária, etc.  

 

- Ordem Interna SMSU / GCM nº 6, de 4 de abril de 2024 — dispõe sobre o 

recolhimento administrativo e cautelar de armas de fogo institucionais e particulares de 

servidores da GCM que apresentem sinais exteriores de falta de condição psicológica.  

- Decreto nº 61.152 — reorganiza comandos operacionais e inspetorias da GCM, 

criando novas inspetorias e alterando decretos anteriores.  

 

- Decreto nº 58.763 — suprime inspetoria da Sede da Prefeitura e altera dispositivos 

relativos à estrutura organizacional da GCM.  

 

PL 1217/2025 Institui o Programa Municipal de Fiscalização e Prevenção de Bebidas 

Adulteradas e Falsificadas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências.   

 

PL 1188/2025 Institui o Protocolo BEBIDA SEGURA, estabelece medidas de 

prevenção, fiscalização e controle contra a comercialização de bebidas adulteradas ou 

falsificadas, e dá outras providências 

 

PL 1187/2025 Altera o inciso II, do § 2º, do art. 12, da Lei 16.239, de 19 de junho de 

2015 (inclui o requisito de altura mínima de 1,60 metros para homens e 1,55 metros 

para mulheres como condição para ingresso na carreira da Guarda Civil Metropolitana 

(GCM) do município de São Paulo)  

 

PL 1181/2025 Dispõe sobre a criação de bases da Guarda Civil Metropolitana (atual 

Polícia Municipal) em bairros e locais estratégicos, visando a proteção e atendimento 

prioritário de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, especialmente 

aquelas que possuem medidas protetivas de urgência e dá outras providências. 

  

PL 1158/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir a Academia de Ensino e Pesquisa 

em Segurança Urbana - AEPSU, instituição de ensino superior e pesquisa, vinculada à 
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Secretaria Municipal de Segurança Urbana e inserida na estrutura do Comando Geral 

da Guarda Civil Metropolitana.  

 

PL 1146/2025 Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Política Municipal de 

Repressão de Ocupações Ilícitas e dá outras providências.   

 

PL 1139/2025 Institui o Programa Municipal de Enfrentamento a Rede Receptação de 

celulares furtados e roubados e de Recuperação e dá outras providências.   

 

PL 1118/2025 Institui a Política Municipal de Cuidados, Prevenção e Combate à 

Violência contra a Mulher – “SP por Elas” no Município de São Paulo, e dá outras 

providências.   

 

PL 1106/2025 Dispõe sobre a proibição da comercialização, do uso e da posse de 

linha chilena, linha com cerol e demais materiais cortantes aplicados em linhas de pipa 

no Município de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 1067/2025 Dispõe sobre regras de circulação e permanência de cães de raças 

potencialmente agressivas em espaços públicos e privados de acesso coletivo no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.  

 

PL 1030/2025 Dispõe sobre a instalação de botões de emergência nos 

estabelecimentos de saúde do Município de São Paulo e dá outras providências. 

  

PL 1019/2025 Dispõe sobre a implementação de dispositivo eletrônico de segurança, 

denominado “Botão do Pânico”, nas unidades de saúde do Município de São Paulo, 

destinado à proteção de médicos e demais profissionais de saúde em situações de 

ameaça ou agressão, e dá outras providências.  

 

PL 988/2025 Institui o "Programa Mães de Paraisópolis" que estabelece Diretrizes e 

Ações de Enfrentamento aos Impactos da Violência Estatal aos familiares de vítimas 
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e/ou sobreviventes por meio da atenção social, simbólica e de saúde, no âmbito do 

Município de São Paulo.  

 

PL 974/2025 Institui o Código de Combate à Narcocultura no Município de São Paulo.

  

PL 910/2025 Institui no Município de São Paulo a Frente de Enfrentamento Local 

Contra a Adultização – Lei FELCA.   

 

PL 895/2025 Autoriza o Executivo a instituir a gratificação pelo exercício das 

atividades de médico, dentista e farmacêutico da Guarda Civil Metropolitana, a ser 

concedida mensalmente, aos servidores pertencentes ao quadro da Guarda Civil 

Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei, dando ainda outras 

providências.   

 

PL 883/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir o Projeto Guardião do Idoso, 

voltado à proteção e ao acompanhamento de pessoas idosas em situação de 

vulnerabilidade ou vítimas de violência doméstica, no Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

 

PL 880/2025 Altera o inciso II do artigo 12 da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, 

que dispõe sobre o requisito de altura mínima para ingresso no Quadro Técnico dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São 

Paulo.   

 

PL 866/2025 Institui o Programa Integrado de Segurança em Condomínios Verticais 

(PISCV), com o objetivo de prevenir e combater crimes em edifícios residenciais e 

comerciais no município de São Paulo.   

 

PL 864/2025 Institui o Programa Integrado de Segurança em Condomínios Verticais 

(PISCV), com o objetivo de prevenir e combater crimes em edifícios residenciais e 

comerciais no município de São Paulo.  CADASTRO | CAMERA DE VIDEO 
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PL 862/2025 Especifica a missão e os objetivos da Polícia Municipal de São Paulo, 

também denominada Guarda Civil Metropolitana.   

 

PL 839/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da microchipagem de cães e gatos, 

institui o Cadastro Municipal Único de Animais e aprimora os mecanismos de 

fiscalização e combate ao abandono no Município de São Paulo, visando a posse 

responsável e o bem-estar animal.   

 

PL 833/2025 Institui a Campanha Municipal de enfrentamento à Pedofilia, 

cyberbullying e ao Tráfico de Crianças e Adolescentes em ambientes digitais e dá 

outras providências.   

 

PL 820/2025 Cria o Programa “Atenção e Cuidado com Nossos Policiais Municipais”, 

com a finalidade de conscientizar e garantir cuidados com a saúde mental e prestação 

de serviços de atendimentos para apoio psicológico a todos os integrantes da Guarda 

Civil Metropolitana do Município de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 795/2025 Determina mecanismos de prevenção e punição para sócios e 

estabelecimentos que sejam utilizados para lavagem de dinheiro ou estejam 

relacionados com o crime organizado, nos termos desta lei.  

 

PL 787/2025 Autoriza o Poder Executivo a implantar e ampliar o uso de tecnologias 

de monitoramento inteligente e integração de dados para a prevenção e repressão de 

crimes no município de São Paulo, e dá outras providências.   

 

PL 774/2025 Altera a Lei Nº 16.239, DE 19 DE julho DE 2015 (concede gratificação 

aos guardas civis metropolitanos que seguirem as diretrizes de boa performance por 

um ano).   

 

PL 757/2025 Dispõe sobre a concessão de bonificação por desempenho aos 

integrantes da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo pela 
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recuperação de veículos automotores de duas rodas com restrição por furto, roubo ou 

adulteração de sinal identificador. 

 

PL 743/2025 Dispõe sobre o fortalecimento da segurança privada no Município de 

São Paulo, estabelece diretrizes de integração com os órgãos de segurança pública e 

cria mecanismos de valorização e incentivos fiscais às empresas do setor   

 

PL 737/2025 Proíbe a aquisição de armamentos, artefatos, dispositivos e 

equipamentos de defesa ou inteligência provenientes do Estado de Israel, pelos 

órgãos e instituições da Cidade de São Paulo.  

 

PL 731/2025 Dispõe sobre a regulamentação do uso de Aeronaves Remotamente 

Pilotadas (drones) no Município de São Paulo e estabelece diretrizes para sua 

operação e fiscalização.   

 

PL 672/2025 Dispõe sobre a requalificação urbana de espaços públicos reconhecidos 

como pontos históricos de resistência, convivência e sociabilidade da população 

LGBTQIAPN+.   

 

PL 668/2025 Institui o Programa ‘Fala Aí, Polícia!’ que visa a integração entre a 

Polícia Militar, a Guarda Civil Metropolitana e as Escolas Municipais da cidade de São 

Paulo e dá outras providências.  

 

PL 653/2025 Institui a instalação dos trabalhos da Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro 

Pimentel” – FUNAP no Município de São Paulo e regulamenta a inclusão de presos do 

regime semiaberto em programas de trabalho sob coordenação das Subprefeituras e 

vigilância da Guarda Civil Metropolitana.   

 

PL 643/2025 Dispõe sobre a criação da Inspetoria de Atendimento ao Turista da 

Guarda Civil Metropolitana – “INSPETUR” e dá outras providências.   
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PL 634/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate ao racismo e à xenofobia na 

Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional.   

 

PL 597/2025 Dispõe sobre medidas de segurança pública para garantir o 

funcionamento ininterrupto do transporte coletivo municipal em São Paulo e coibir 

bloqueios indevidos em vias públicas. 

 

PL 422/2025 Altera a Lei nº 16.694, de 11 de Agosto de 2017, para atualizar em 

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESP) o valor da indenização em caso 

de morte ou incapacidade permanente de integrante da Guarda Civil Metropolitana e 

estabelecer o limite mínimo de 50% do valor máximo para essa indenização.  

 

PL 415/2025 Acrescenta o artigo 2-A na Lei nº 15.367/11, com a finalidade de 

gratificar o integrante da Guarda Municipal de São Paulo por apreensões e demais 

resultados da atividade de policiamento no Município de São Paulo.   

 

PL 412/2025 Altera a Lei nº 17.812, de 9 de Junho de 2022, para estabelecer verba 

indenizatória aos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo relativa às custas, 

despesas processuais e honorários advocatícios em processos criminais e inquéritos 

policiais gerados em razão do exercício de suas atividades policiais nos casos de 

absolvição e dá outras providências.   

 

PL 401/2025 Altera a lei 18.038 de 8 de dezembro de 2023 para que os profissionais 

da segurança pública no exercício da operação delegada, possam interpor operações 

em áreas com excessivos ruídos sonoros provocados por festas irregulares e dá 

outras providências.  

 

PL 393/2025 Autoriza o Poder Executivo de prestar assessoria jurídica gratuita aos 

membros da Polícia Municipal de São Paulo que sofrem processo judicial por conta do 

desempenho de suas funções.   
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PL 367/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de formação sobre práticas 

antidiscriminatórias, direitos do cidadãos, direitos humanos e direitos dos movimentos 

sociais no conteúdo curricular da formação da Guarda Civil Metropolitana de São 

Paulo.   

 

PL 342/2025 Dispõe sobre a proibição de exigências e cobranças para guardar, 

estacionar ou vigiar veículo automotor estacionado em via pública, sem autorização do 

Poder Público Municipal ou fora das hipóteses previstas em lei no âmbito do Município 

de São Paulo.   

 

PL 340/2025 Esta lei susta os artigos 3º, II, alínea f e 64 do Decreto nº 58.199, de 18 

de abril de 2018 - Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão e 

funções gratificadas que especifica, bem como introduz alterações em dispositivos dos 

Decretos nº 52.649, de 15 de setembro de 2011, nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 

42.819, de 31 de janeiro de 2003, e nº 50.945, de 26 de outubro de 2009]. Institui a 

Criação da Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana - Polícia Municipal autônoma, e do 

Conselho Municipal da Segurança Urbana (COMSU) e dá outras providências.  

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 13 de outubro de 2025. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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